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Faz-se uma revisão teórica das reformas curriculares nos cursos de saúde. Considerando a
ênfase das políticas públicas na integração dos diversos níveis de atenção em saúde, a forma-
ção do profissional passa a ter fundamental importância nesse processo. Mas as reformas
curriculares podem apresentar dificuldades devido a algumas crenças negativas sobre o novo
modelo de formação ou práticas dos profissionais de saúde. Por isto, ressalta-se a importância
de avaliar crenças compartilhadas, que têm o papel de fortalecer e manter determinadas práticas
e ideologias em saúde. Dessa forma, o estudo das crenças e ações voltadas para metodologias de
ensino inovadoras, baseadas na motivação de mudanças para práticas em saúde, bem como
estratégias de reforma nos cursos de graduação que ultrapassem a esfera formal são apontados
como formas efetivas de mudança do comportamento dos professores, alunos e profissionais de
saúde.
ABSTRACT
This article is a theoretical review of the reforms occurring in the curriculum of the health
courses. Considering the emphasis given by the public policies to an integration of the different
levels of health care, the professional training assumes fundamental importance in this process.
The curricular reforms however can meet difficulties due to some negative beliefs about the new
models for the training or practice of health professionals. Thus, this article highlights the impor-
tance of evaluating shared beliefs, which tend to strengthen and preserve certain health practices
and ideologies. Studying these beliefs and actions towards innovating teaching methods based
on the proposed changes in the health practices as well as strategies for reforming the graduation
courses beyond the formal sphere are pointed out in this paper as effective forms of promoting
changes in the behavior of professors, students and health professionals.
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INTRODUÇÃO
Cada vez mais no Brasil, tem-se discutido a importância
da formação de recursos humanos em saúde como forma de
mudança das práticas e de assistência. Entendo tal questão
relacionada também a situações culturais e econômicas de
nossa sociedade, havendo uma influência recíproca entre a
formação e o contexto em que as práticas em saúde se reali-
zam. Nessa perspectiva, algumas ações têm sido implementa-
das a partir da reforma dos sistemas de saúde, com a mudan-
ça de enfoque das práticas assistenciais, levando em conta as
ações relacionadas à promoção em saúde, em contraposição a
práticas meramente curativas, em geral desenvolvidas em
contextos especializados1-4.
Apesar da tendência de vários países em basear suas po-
líticas de saúde no modelo neoliberal em grande parte do
mundo, os princípios da Atenção Primária à Saúde (APS) e o
fortalecimento das políticas públicas de saúde têm norteado
as reformas dos sistemas de saúde. A priorização de ações de
APS é uma estratégia de organização e integração entre os
vários níveis de atenção e de mudança da situação de saúde
da população. No Brasil, a atual política de saúde está pautada
principalmente em ações de APS, por intermédio do Progra-
ma de Saúde da Família (PSF), de forma a organizar os de-
mais níveis de atenção à saúde e o fortalecimento do Sistema
Único de Saúde (SUS)5. Na mesma direção, os cursos de saúde
ressaltam a importância da formação e preparo dos alunos
para uma prática ampliada, a partir de uma formação genera-
lista, voltada para as ações de APS e para o fortalecimento do
SUS3,6.
A formação de profissionais de saúde, a partir da perspec-
tiva de integração dos vários níveis de atenção, tendo a APS
como nível estratégico de organização dos sistemas de saúde
e assistência à população, baseia-se principalmente na pers-
pectiva de que a atenção à saúde deixa de ser vista como
meramente curativa, individual e isolada do contexto social;
ela ultrapassa a percepção da atenção básica (ou primária)
como executora de ações que se restringem a evitar doenças
(prevenção primária), tornando-se investigativa e promoto-
ra de melhores condições de qualidade de vida da sociedade
como um todo. Tal perspectiva se preocupa ainda com a arti-
culação entre a APS e os demais níveis de atenção, de forma
integral4. A valorização da saúde coletiva, da integralidade e
do trabalho interdisciplinar, voltada para o SUS, tem nortea-
do as reformas curriculares atuais do governo federal3,6.
Apesar do enfoque na mudança de habilidades e compe-
tências dos estudantes da área de saúde e da reforma do siste-
ma de saúde no Brasil, existem algumas dificuldades para a
efetividade de tais mudanças. Discute-se e observa-se que as
mudanças nas políticas de saúde não acarretaram uma mu-
dança nas práticas ou atitudes de trabalho na atenção primá-
ria4,7-9. Tais dificuldades podem estar relacionadas a três pon-
tos principais: 1) confusões conceituais, práticas e contradi-
ções da política de saúde brasileira – esta enfatiza as ações de
APS, mas não existe uma priorização de fato no que diz res-
peito, principalmente, a organização, pagamento e recursos
humanos se compararmos, proporcionalmente, com outros
níveis de atenção; isto decorre principalmente de um embate
político-ideológico e econômico entre duas concepções: “saú-
de como mercadoria” e  “saúde como direito”. De forma ge-
ral, a primeira concepção se torna hegemônica e favorece a
contradição das ações em saúde4; 2) atitudes e crenças dos
profissionais de saúde dissonantes das práticas de APS, ha-
vendo uma identificação maior com as práticas especializadas
e uma condição de permanência provisória no PSF7,9; 3) os
profissionais de saúde e gestores não foram adequadamente
formados ou apresentam atitudes negativas em relação a prá-
ticas ampliadas de saúde baseadas na APS10.
Os itens 1 e 2 já foram discutidos com certo detalhamen-
to4,5,7,9. No presente artigo, será feita uma revisão acerca das
reformas curriculares nos cursos de saúde, considerando a
formação tanto para a assistência quanto para a gestão em
saúde. Postula-se que as atuais reformas curriculares devem
considerar os aspectos contextuais apontados acima, não se
limitando a um mero arranjo de temas e disciplinas. A partir
daí, aponta-se a importância das atitudes e crenças e do com-
partilhamento de crenças dos alunos com certas práticas e
crenças fortalecidas durante os cursos de graduação.
A IMPORTÂNCIA DAS ATITUDES E CRENÇAS
PARA O ENTENDIMENTO DO COMPORTAMENTO
Atitudes foram definidas por Rodrigues11 como organi-
zação duradoura de processos motivacionais, emocionais,
perceptivos da pessoa em relação a outra pessoa, objeto ou
tema. As atitudes seriam compostas por três componentes:
comportamentais (predisposição de um tipo de reação em
relação a determinado objeto); afetivos (reações emocionais a
determinado objeto) e cognitivos (organizações cognitivas –
crenças – sobre determinado objeto). Ainda segundo o autor,
os três componentes estão interligados, e, quando existe uma
mudança em algum dos três, por conseqüência, os outros
dois também são alterados. Sendo assim, as crenças, compo-
nentes cognitivos das atitudes, influenciam a percepção e com-
portamento frente a eventos ou situações sociais12.
Na formação, permanência ou mudança de crenças e ati-
tudes, o contexto social apresenta fundamental importância,
uma vez que existe um mecanismo de organização psicológi-
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ca das crenças em termos de centralidade das mesmas. Assim,
dependendo da importância de determinadas crenças para o
contexto em que elas estão apresentadas na vida do indiví-
duo, elas seriam mais fáceis ou difíceis de alterar13,14.
Sendo assim, na articulação e compartilhamento de valo-
res e atitudes é que se constituem, na esfera social, ideologias,
utopias, sistemas morais e teorias científicas, entre outros sis-
temas de proposições, de grande influência humana. Crenças
e sistemas de crenças integram e influenciam culturas, desen-
volvidas ao longo dos tempos12. Além disso, as crenças influ-
enciam o processo perceptivo dos eventos sociais, havendo
um processo de seletividade ou interpretação sobre tais even-
tos14. Por isso, crenças desempenham um papel importante
em nossos processos psicológicos, “prevenindo-nos do de-
sespero que a ausência de perspectiva em relação ao que está
para acontecer em nossa existência pessoal e na vida coletiva
da qual participamos poderá provocar. Com elas criamos ima-
gens pessoais, conferimo-nos identidades compatíveis com
os ideais utópicos que alimentamos”12.
O PAPEL DAS CRENÇAS NA FORMAÇÃO EM SAÚDE
Como discutido acima, o contexto é importante no pro-
cesso de manutenção de determinadas crenças, tornando-se
fonte de ideologias que podem se estruturar logicamente no
sentido da manutenção de certos comportamentos. Especifi-
camente, para entendermos algumas crenças e comportamen-
tos entre profissionais de saúde e estudantes e o papel de tais
crenças para a formação, podemos perceber o papel que elas
desempenham na prática desses profissionais ou no processo
de identificação dos alunos com determinados aspectos da
formação. Ao apontarmos tais aspectos, percebemos que al-
guns comportamentos e identificações compartilhados entre
os profissionais de saúde permitem a sensação de pertenci-
mento a este grupo. Tal aspecto se torna fundamental se obje-
tivarmos alguma mudança prática, como as ações tradicio-
nais em saúde9. Cabe ressaltar que os aspectos cognitivo-com-
portamentais são apenas um dos elementos envolvidos no
processo de educação, não havendo, portanto, o objetivo de
limitar o processo de formação em saúde apenas a tais aspec-
tos, mas ressaltar sua importância num contexto mais amplo.
Os comportamentos e práticas em saúde apresentam um
componente cognitivo importante, pois, para que o aluno de
graduação ou mesmo o profissional de saúde se sintam per-
tencentes ao seu grupo, eles vão compartilhar crenças, senti-
mentos e comportamentos. Este mecanismo é denominado
Princípio da Congruência13, pelo qual tendemos a escolher
argumentos semelhantes aos nossos, bem como a ter uma
inclinação socialmente favorável a pessoas que apresentem
formas de pensar compatíveis com a nossa.
Neste ponto, principalmente, ressaltamos a importância
dos “formadores de crenças”. É importante entender como se
configura o processo educativo nas faculdades, para saber qual
a crença compartilhada entre professores e alunos. Será que os
professores na área de saúde compartilham e se comportam
dentro da perspectiva das reformas curriculares? Qual o mode-
lo pedagógico utilizado nas disciplinas e qual a relação entre
este profissional e os alunos? Além do contexto geral, os pro-
fessores apresentam uma fundamental importância na manu-
tenção ou mudança de crenças dos alunos. Este processo se dá
principalmente por dois tipos de crença: 1) crenças de autorida-
de, formadas a partir da influência de objetos ou pessoas de
referência; 2) crenças derivadas, que se caracterizam por serem
crenças ideológicas, originadas de instituições religiosas, políti-
cas e derivadas de segunda mão, do processo de identificação
com a autoridade mais do que pelo encontro direto com o
objeto de crença. Estas crenças derivadas formam o que geral-
mente se refere a uma ideologia institucionalizada e, junto com
as identificações de pessoas ou grupos de referência sobre as
quais tais ideologias estão baseadas, fornecem uma crença com
um sentido de identidade de grupo13.
Segunda a Teoria da Aprendizagem Social de Albert Ban-
dura15, os processos vicários (ou identificatórios) são impor-
tantes formas de aprendizagem. Tal aprendizado é adquirido
pela observação direta do comportamento de outras pessoas.
Portanto, os professores, na qualidade de formadores de cren-
ças de autoridade ou derivadas, são uma fonte importante de
aprendizagem social sobre como um profissional deve se com-
portar e que tipos de comportamento são valorizados no meio
em que se situam. Assim, não somente o conteúdo formal das
disciplinas é importante para a formação dos alunos, mas tam-
bém o que pensam, de fato, os professores e como eles se
comportam frente às práticas de saúde, ao lado de outros
aspectos contextuais, são fundamentais para a formação do
profissional de saúde.
O PROCESSO DE IDENTIFICAÇÃO NA
FORMAÇÃO EM SAÚDE
É nessa articulação entre normatização, institucionaliza-
ção e compartilhamento de determinadas crenças que certos
objetivos procuram ser alcançados ou identidades são manti-
das9. Como afirma Ciampa16: “A identidade concretiza uma
política, dá corpo a uma ideologia” (p. 127). Sendo assim, a
formação de identidades é dada pelo reconhecimento mútuo
de atores identificados por meio de determinado grupo social
que existe objetivamente, com uma história, suas tradições,
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suas normas, seus interesses, mais especificamente por ideo-
logias próprias e crenças17.
Como discutido em outras oportunidades4,5,7,9,10, a divisão
rígida entre disciplinas e a dependência exacerbada de procedi-
mentos de alta tecnologia pautaram o modelo de formação em
saúde por longos anos e ainda são características de alguns
centros de formação. Além disso, as políticas de saúde ainda
preconizam a formação, o financiamento e a infra-estrutura
para ações especializadas, em decorrência, entre outros moti-
vos, da confusão conceitual a respeito dos princípios da APS4.
A partir de tal contexto, os profissionais de saúde e alunos
apresentam crenças e identificações maiores com práticas es-
pecializadas7,9. Como exemplo, podemos citar o estudo de
Machado18, que constatou um crescimento significativo das
especialidades médicas, principalmente das chamadas “Tec-
nológicas Burocráticas”, que se caracterizam pela utilização
de técnicas de alta tecnologia e altamente burocratizadas em
detrimento de práticas cognitivas em que há maior importân-
cia da relação médico-paciente. Em outro estudo7, que ava-
liou as crenças e atitudes de médicos de família, constatou-se
que estes apresentavam crenças de que, quanto mais depen-
dente de tecnologias de última geração e quanto mais especi-
alizado, mais competente seria esse profissional.
Se o contexto é fundamental para entendermos a
configuração das profissões e as crenças e atitudes apresen-
tam um papel importante na formação dos novos profissio-
nais de saúde, podemos entender, a partir dos aspectos levan-
tados até o momento, o porquê das dificuldades de efetivação
das reformas curriculares. Muitas vezes, dentro das próprias
faculdades, encontramos professores com crenças e atitudes
contrárias às atuais perspectivas de mudanças nos cursos de
graduação.
Algumas faculdades procuram reverter o modelo tradici-
onal de formação por meio das reformas curriculares. Muitas
vezes, porém, se deparam com a resistência de alguns profis-
sionais em mudar o atual modelo, baseado na especialização.
Constata-se que o próprio ensino se torna segmentado, ape-
nas reproduzindo velhas práticas de assistência1. Tais atitudes
seriam reforçadas nas faculdades de Medicina por intermédio
de um currículo tradicional, sistematizado a partir da lógica
flexneriana, que distingue o laboratório e o hospital como
lugar privilegiado de aprendizado19. Apesar dos esforços e de
alguns sucessos já vislumbrados por algumas faculdades, pes-
quisas demonstram que o profissional de saúde ainda apre-
senta práticas e crenças conflitantes com o trabalho na APS7,8,20.
Entre os vários aspectos envolvidos, torna-se evidente a
dinamização e ampliação de ações que visem às reformas cur-
riculares, considerando não apenas o oferecimento de novas
disciplinas, mas também a mudança dos modelos pedagógi-
cos e o próprio esforço de mudança de atitudes dos professo-
res em relação a novas perspectivas no processo educacional
e pressupostos de ações em saúde. Especificamente no pro-
cesso ensino-aprendizagem, torna-se fundamental conside-
rar os aspectos cognitivo-comportamentais no processo de
construção do conhecimento.
Para entender melhor a importância dos aspectos cogniti-
vos ou comportamentais, ao lado de aspectos contextuais mais
amplos, a Teoria da Aprendizagem Social15 traz uma grande
contribuição para a compreensão da mudança e manutenção
de determinados padrões de comportamentos sociais. No
presente tema em discussão, destacam-se três aspectos prin-
cipais: 1) os padrões de comportamento são influenciados pelas
contingências ambientais; 2) o ambiente influencia o compor-
tamento dos indivíduos de forma adaptativa e dialética, ha-
vendo uma ação recíproca entre aspectos individuais e ambi-
entais; 3) as situações das relações interpessoais apresentam
fundamental importância no desenvolvimento da mudança
ou manutenção do comportamento. A partir dos aspectos le-
vantados, ressalta-se que determinadas crenças e comporta-
mentos são mantidos ou mudados pelas contingências ambi-
entais. Sendo assim, ao objetivarmos uma mudança compor-
tamental, é importante atuarmos não somente junto aos indi-
víduos, mas também nos ambientes15.
Para a formação de profissionais de saúde, por exemplo,
é importante avaliar como a sociedade e o mercado valori-
zam certas práticas, o que os profissionais de saúde pensam
sobre seu trabalho e como os grupos profissionais percebem,
valorizam ou desvalorizam determinadas práticas5.
Portanto, quando se objetivam mudanças de práticas ou,
mais especificamente, cognições e comportamentos, é preci-
so avaliar e modificar condições ambientais e contextuais mais
amplas15. Então, para haver uma mudança complexa como se
pretende com as reformas curriculares ou das práticas em
saúde, é fundamental planejar ações que ultrapassem a esfera
formal das reformas curriculares ou somente o ambiente uni-
versitário. Percebe-se ainda uma ambigüidade entre o perfil
de profissional desejado e as regras de mercado, gestão e
ênfases na formação de recursos humanos e políticas de saú-
de1,4. Tais contradições limitam os resultados esperados das
reformas curriculares em saúde.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da discussão realizada, pode-se chegar a algumas
conclusões sobre as reformas curriculares e as dificuldades na
implementação de mudanças de práticas dos profissionais de
saúde e dos alunos que estão se formando. Um dos aspectos a
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considerar é que o conhecimento do contexto mais amplo
onde as universidades estão inseridas – como economia, mer-
cado de trabalho, demandas da sociedade e das instituições de
saúde – e a avaliação de como tais aspectos se articulam com
determinadas ideologias que mantêm algumas crenças, atitu-
des e comportamentos são fundamentais para entender como
algumas práticas são mantidas e quais estratégias de mudan-
ça serão efetivas. Somente a partir dessa avaliação e adequa-
ção é que as mudanças de práticas vão ocorrer de fato.
Por esta razão, o currículo não pode mais ser visto como
um conjunto neutro de conhecimentos e uma mera divisão
entre aspectos técnicos e aspectos humanos envolvidos na
formação. É preciso ultrapassar a visão dicotomizada do ensi-
no em saúde e ter uma visão integradora na formação do
profissional de saúde9,21.
Outro aspecto a considerar é o papel do educador no pro-
cesso da reforma curricular. Como estratégia da reforma cur-
ricular, é preciso conhecer o perfil do professor, suas crenças e
atitudes sobre o trabalho em saúde. Como discutido acima, se
o professor é uma importante referência para o compartilha-
mento de crenças e a motivação para mudanças, tanto as ati-
tudes quanto o modelo pedagógico devem ser considerados.
Enfim, as crenças apresentam uma importância funda-
mental para as reformas curriculares, pois são processos cog-
nitivos que embasam o comportamento dos professores e
alunos, sendo um aspecto que pode dificultar algumas mu-
danças almejadas com as reformas curriculares. Não se pre-
tende limitar a discussão sobre mudanças das práticas em saú-
de somente à questão das mudanças das crenças, mas consi-
derá-las como um dos fatores a se levar em conta. Então, a
reforma curricular não deve se limitar aos aspectos formais,
pois o que os profissionais de saúde, alunos e professores
pensam sobre as práticas em saúde, junto com o contexto em
que tais reformas estão inseridas, são situações suficientemen-
te fortes para dificultar a efetividade das ações formais.
Por último, é importante entender que as reformas são rea-
lizadas por pessoas com interesses, ideologias e crenças específi-
cos. As políticas de saúde ou educacionais são importantes para
orientar os princípios de ação, mas, por si só, não conseguem
realizar as mudanças que pretendem. Somente a partir do en-
tendimento de tais fatores e da ênfase na mudança de crenças e
atitudes em relação à prática em saúde é que se conseguirá ultra-
passar a barreira formal das reformas curriculares.
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